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PARECER N° 1182/2019 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N°27/2018. 

 O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio altera a 
redação do Art. 2º da Lei 11.248, de 01 de outubro de 1992. (Ref. Ao atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviços e similares). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
Legalidade com substitutivo, a fim de adequar a proposta à técnica de elaboração legislativa 
consoante o que dispõe a Lei Complementar Federal nº 95/98. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia emitiu parecer Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

O presente projeto tem o fito de atender a uma demanda de familiares, organizações 
sociais e pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) garantindo o acesso ao 
atendimento preferencial em estabelecimentos públicos e privados, sem constrangimentos, 
além de dar visibilidade a doença, com o propósito de reduzir o desconhecimento da população 
sobre o tema. 

"O Transtorno do Espectro Autista (TEA) refere-se a uma série de condições 
caracterizadas por desafios com habilidades sociais, comportamentos repetitivos, fala e 
comunicação não-verbal, e diferenças únicas. 

(...)O termo "espectro" reflete a ampla variação nos desafios e pontos fortes possuídos 
por cada pessoa com autismo. 

Alguns atrasos no desenvolvimento associados ao autismo podem ser identificados e 
abordados bem cedo. Recomenda-se que os pais com preocupações busquem uma avaliação 
sem demora, uma vez que a intervenção precoce pode melhorar os resultados.O autismo é 
apenas um dos transtornos que integram o quadro de Transtorno do Espectro Autista (TEA). O 
TEA foi definido pela última edição do DSM-V como uma série de quadros (que podem variar 
quanto à intensidade dos sintomas e prejuízo gerando na rotina do indivíduo) 

Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito 
de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, 
favorável é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 14/08/2019. 

Edir Sales (PSD) - Presidente 

Celso Giannazi (PSOL) - Relator 

Gilberto Natalini (PV) 

Noemi Nonato (PL) 

Patrícia Bezerra (PSDB) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/08/2019, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


